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Conselho Nacional de Justiça 
 

 
Comissão Permanente de 

Tecnologia da Informação e Infraestrutura 
MEMÓRIA DE REUNIÃO 

____________________________________________________________ 
Data e local: 

9 de setembro de 2014, 16h00 
CNJ, Sala de Reuniões da Diretoria-geral 

___________________________________________________________ 
 
Presenças: 
SAULO CASALI BAHIA  Conselheiro/CNJ,Presidente da Comissão/CTI 
RUBENS CURADO SILVEIRA Conselheiro/CNJ  
LUIZA FRISCHEISEN  Conselheira/CNJ 
CÁSSIA ALMEIDA   Assessora/CNJ 
BENTO JÚNIOR   Diretor de Tecnologia da Informação/CNJ 
ANTÔNIO AUGUSTO  Chefe da Seção de Processamento/CNJ 
THIAGO VIEIRA   Analista Desenvolvedor/CNJ 
MARCELO LAURIANO  Divisão de Políticas de Tec.da Informação  
____________________________________________________________ 
 

QUESTÕES TRATADAS e DELIBERADAS 
 

1) Apresentação do novo juiz auxiliar da Comissão Dr. Bráulio 
Gusmão 
Prejudicado, ante a participação do juiz auxiliar Bráulio Gusmão na 

reunião relativa à unificação de versões do PJe. 
 

2) Processo de Comissão 0003686-53.2014.2.00.0000 (TJSP) 
Adiado, aguardando-se parecer. 
 

3) Processo TJTO (sigadoc) 
Adiado, aguardando-se parecer. 

 
4) PJe: Incentivo ao desenvolvimento pela iniciativa privada, de 

ferramentas para usuários do PJe (APP) com uso do MNI. 
Conselheiro Rubens Curado 

  Adiado. 
 

5) PJe: subcomissão para o fluxo criminal 
O assunto foi tratado na reunião do grupo de trabalho de unificação das 

versões do Pje, realizada nesta mesma data, de modo que qualquer 
deliberação no âmbito da Comissão foi tida como adiada. 

 
6) PJe: Qualidade da internet e cronograma de instalação 
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Deliberou-se, por unanimidade, solicitar ao Juiz Auxiliar da Presidência, 
Bráulio Gusmão, a apresentação, na próxima reunião da Comissão, dos 
dados compilados pelo DTI, cabendo a cobrança das informações pelos 
tribunais faltantes. 

 
7) CENSIPAN 

Deliberou-se, por unanimidade, pela manifestação positiva quanto à 
conveniência de renovação do acordo, considerado o baixo impacto 
financeiro e a sua relevância para o Poder Judiciário Amazonense. Nesse 
sentido, deverá haver o encaminhamento da solicitação à Presidência do 
Conselho, acompanhada da deliberação da Comissão. 

 
8) Cessão do Pje para o Ministério da Justiça 

A Comissão tomou conhecimento de demanda do Ministério da Justiça 
de cessão do Pje para autuação e processamento dos processos de anistia, 
e opinou favoravelmente à solicitação. Nesse sentido, deverá haver o 
encaminhamento da solicitação à Presidência do Conselho, acompanhada 
da deliberação da Comissão.  

 
9) Incentivo ao uso do Pje pelas demais instituições do sistema de 

justiça 
Deliberou-se, por unanimidade, pela realização de reunião dos 

membros da Comissão com o Secretário-Geral do Ministério da Justiça e o 
Diretor-Geral da Polícia Federal.  

 
10) Pje: Usabilidade 

Deliberou-se, por unanimidade, propor a criação de grupo de trabalho 
multidisciplinar, com reuniões mensais, apenas para tratar da usabilidade do 
Pje, bem como indicar o Juiz Auxiliar da Presidência Bráulio Gusmão para 
coordenar os trabalhos. 

Ademais, deliberou-se pela necessidade de implantação de 
complementos externos para o mozilla firefox que facilitem o uso do PJe, tais 
como o cool preview e o soda. 

 
11) Pontos de controle: 

11.1 PJe: Criação de APP para acesso ao PJe: O servidor do DTI 
Antônio Augusto ficará encarregado de realizar uma reunião com os 
técnicos do TJRN. 

 
11.2 Pje: Planejamento de contratações: Procedimentos em regular 
andamento 

 
11.3 Pje: Quebra de arquivos: Aguardando a assessoria de 
comunicação do CNJ realizar o vídeo informativo. 

 
11.4 Publicação de nova versão das tabelas do Sistema de 
Gestão de Tabelas (SGT): Ainda não houve a publicação. 
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10.5 Pje: Estatística: Os relatórios estatísticos estão sendo 
regularmente enviados pelo DTI. 

 
A próxima reunião da Comissão ficou designada para o dia 1º de 

outubro, às 14h00 e terá como pauta mínima: a) plano de comunicação do PJe; 
b) espaço físico para a força de trabalho do Pje; e c) aperfeiçoamento da 
documentação do Pje.  

Nada mais havendo a consignar, de ordem do Exmo. Srs. Membros da 
Comissão, lavro a presente memória de reunião.  

 
Brasília (DF), 9 de setembro de 2014. 

 
 
 

Cássia Cascão de Almeida 
Assessora 

 


